
 
 

 

AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP    Nº 1.159.709 - SC 
(2010/0110012-1)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : JOÃO CARLOS VILLA VERDE E OUTRO
ADVOGADO : CIRO CECCATTO 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. IMPOSTO DE RENDA. 
COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. MATÉRIA EM CONSONÂNCIA 
COM O ENTENDIMENTO DO RESP.1.012.903/RJ, JULGADO SOB O RITO DO 
ART. 543-C DO CPC. SÚMULA 168 DO STJ. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
INDEFERIDOS LIMINARMENTE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   A 1a. Seção do STJ, ao julgar o REsp. 1.012.903/RJ, sob o 
rito do art. 543-C do CPC, entendeu que é indevida a cobrança de imposto de 
renda sobre o valor da complementação de aposentadoria e o do resgate de 
contribuições correspondentes a recolhimentos para entidade de previdência 
privada ocorridos no período de 1o.1.1989 a 31.12.1995. Acórdão recorrido no 
mesmo sentido que o embargado. Aplicação da Súmula 168/STJ.

2.   Agravo Regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Seção do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e 
das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, 
Assusete Magalhães, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Olindo Menezes 
(Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Brasília/DF, 25 de fevereiro de 2016 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 1.159.709 - SC 
(2010/0110012-1)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : JOÃO CARLOS VILLA VERDE E OUTRO
ADVOGADO : CIRO CECCATTO 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

1.   Cuida-se de Agravo Regimental interposto contra decisão 

que indeferiu liminarmente os Embargos de Divergência interpostos por JOÃO 

CARLOS VILLA VERDE E OUTRO, assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE 

DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. IMPOSTO DE RENDA. 

COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. MATÉRIA EM 

CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO DO RESP.1.012.903/RJ, 

JULGADO SOB O RITO DO ART. 543-C DO CPC. SÚMULA 168 DO 

STJ. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA INDEFERIDOS 

LIMINARMENTE.

2.   Sustentam os Agravantes que o acórdão não faz distinção 

entre aqueles que se aposentaram antes, durante ou depois da vigência da Lei 

7.713/88 e, por essa razão, não se aplicaria o Recurso Especial Repetitivo.

3.   Impugnação apresentada às fls. 674/675.

4.   É o relatório.
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AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 1.159.709 - SC 
(2010/0110012-1)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : JOÃO CARLOS VILLA VERDE E OUTRO
ADVOGADO : CIRO CECCATTO 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

VOTO

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 

DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. IMPOSTO DE RENDA. 

COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. MATÉRIA EM 

CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO DO RESP. 1.012.903/RJ, 

JULGADO SOB O RITO DO ART. 543-C DO CPC. SÚMULA 168 DO 

STJ. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA INDEFERIDOS 

LIMINARMENTE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   A 1a. Seção do STJ, ao julgar o REsp. 1.012.903/RJ, 

sob o rito do art. 543-C do CPC, entendeu que é indevida a cobrança 

de imposto de renda sobre o valor da complementação de 

aposentadoria e o do resgate de contribuições correspondentes a 

recolhimentos para entidade de previdência privada ocorridos no 

período de 1o.1.1989 a 31.12.1995. Acórdão recorrido no mesmo 

sentido que o embargado. Aplicação da Súmula 168/STJ.

2.   Agravo Regimental desprovido.

1.   Os Embargos de Divergência objetivam espancar a adoção 

de teses diversas para casos semelhantes; sua função precípua é a de 

uniformizar a jurisprudência interna do Tribunal, de modo a retirar antinomias entre 

julgamentos sobre questões ou teses submetidas à sua apreciação – mormente 

as de mérito – contribuindo para a segurança jurídica, princípio tão consagrado 

pela filosofia moderna do Direito e desejado pelos seus operadores.

2.   A 1a. Seção do STJ, ao julgar o REsp. 1.012.903/RJ, sob o 

rito do art. 543-C do CPC, entendeu que é indevida a cobrança de imposto de 

renda sobre o valor da complementação de aposentadoria e o do resgate de 

contribuições correspondentes a recolhimentos para entidade de previdência 
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privada ocorridos no período de 1o.1.1989 a 31.12.1995. Eis a ementa do referido 

julgado:

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. COMPLEMENTAÇÃO 

DE APOSENTADORIA. LEI 7.713/88 (ART. 6º, VII, B), LEI 9.250/95 

(ART. 33).

1. Pacificou-se a jurisprudência da 1ª Seção do STJ no 

sentido de que, por força da isenção concedida pelo art. 6º, VII, b, da 

Lei 7.713/88, na redação anterior à que lhe foi dada pela Lei 

9.250/95, é indevida a cobrança de imposto de renda sobre o valor da 

complementação de aposentadoria e o do resgate de contribuições 

correspondentes a recolhimentos para entidade de previdência 

privada ocorridos no período de 1º.01.1989 a 31.12.1995 (EREsp 

643691/DF, DJ 20.03.2006; EREsp 662.414/SC, DJ 13.08.2007;  

(EREsp 500.148/SE, DJ 01.10.2007;  EREsp 501.163/SC, DJe 

07.04.2008).

2. Na repetição do indébito tributário, a correção monetária é 

calculada segundo os índices indicados no Manual de Orientação de 

Procedimentos para os Cálculos da Justiça Federal, aprovado pela 

Resolução 561/CJF, de 02.07.2007, do Conselho da Justiça Federal, 

a saber: (a) a ORTN de 1964 a fevereiro/86; (b) a OTN de março/86 a 

dezembro/88; (c) pelo IPC, nos períodos de janeiro e fevereiro/1989 e 

março/1990 a fevereiro/1991; (d) o INPC de março a novembro/1991; 

(e) o IPCA – série especial – em dezembro/1991; (f) a UFIR de 

janeiro/1992 a dezembro/1995; (g) a Taxa SELIC a partir de 

janeiro/1996 (ERESP 912.359/MG, 1ª Seção, DJ de 03.12.07).

3. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, 

provido. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC e da 

Resolução STJ 08/08 (Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJe 

13.10.2008).

3.  Desse modo, aplica-se o disposto na Súmula 168/STJ: Não 

cabem embargos de divergência, quando a jurisprudência do tribunal se firmou no 

mesmo sentido do acórdão embargado.

4.   Com base nessas considerações, mantenho a decisão 

agravada e nego provimento ao Agravo Regimental. É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
AgRg    nos

Número Registro: 2010/0110012-1 PROCESSO ELETRÔNICO EREsp  1.159.709 / 
SC

Números Origem:  200872010002473       200901864906

PAUTA: 25/02/2016 JULGADO: 25/02/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FLAVIO GIRON

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : JOÃO CARLOS VILLA VERDE E OUTRO
ADVOGADO : CIRO CECCATTO
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPF / Imposto de Renda de Pessoa Física

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOÃO CARLOS VILLA VERDE E OUTRO
ADVOGADO : CIRO CECCATTO
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, 
Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª 
Região), Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto Martins 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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